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Veto Parcial ao Projeto de lei Nº 749, de 2007

Mensagem nº 167/07 do Sr. Governador do Estado       

 São Paulo, 30 de novembro de 2007

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 749, de 2007, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.363.


A propositura, de iniciativa parlamentar, visa instituir a Política Estadual de Educação Ambiental. 


Para tanto, o projeto define os princípios básicos, as diretrizes e os objetivos fundamentais da Política Estadual; fixa competências para as Secretarias da Educação e do Meio Ambiente; cria a Comissão Interinstitucional de Educação Ambiental, estabelece sua composição e define atribuições, além de fixar competências ao Poder Público Municipal. Recomenda, ainda, a inclusão de atividades curriculares ou disciplina específica nos cursos de graduação, de pós-graduação e de extensão universitária voltados para educação ambiental, bem como determina a inclusão da educação ambiental como disciplina obrigatória nos cursos superiores de licenciatura. Dispõe, por fim, sobre recursos orçamentários e determina prazo de 120 dias para  regulamentação da lei, ouvidos os Conselhos Estaduais da Educação e do Meio Ambiente.



Identifico no projeto o relevante intuito de promover, nos termos do art. 225, VI, da Carta da República, a educação ambiental em todos os níveis de ensino, bem como a conscientização pública para a preservação do meio ambiente, preocupação com a qual compartilho. 


 Acolho a proposta que me foi encaminhada, em seu aspecto essencial, que dispõe sobre os princípios, diretrizes e objetivos da Política Estadual, estabelecidos em harmonia com a Lei federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental.


Não posso, todavia, acolhê-la integralmente, fazendo recair o veto sobre os §§ 1º e 2º do artigo 6º, os §§ 1º e 2º do artigo 18, e os artigos 20, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34 e 35 da propositura, pelas razões a seguir enunciadas.


De início, importa extrair da propositura os dispo-sitivos que cuidam da criação, definição de competências e atribuições a órgãos públicos, porquanto a Constituição da República defere ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre a matéria, deixando explícito que seu exercício poderá se concretizar por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, da CF). Se necessária edição de lei, a iniciativa mantém-se preservada. É o que está expresso na cláusula de reserva inscrita no artigo 61, § 1º, II, "e", que consagra princípio fundamental inteiramente aplicável aos Estados-membros (ADI 1.182-1 e ADI 2417-5). 


Nessa perspectiva, o §1º do artigo 6º e os artigos 20, 23, 24, 25, 26, 27, 28 e 29, violam o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual, incidindo, portanto, em inconstituciona-lidade formal.


Por outro lado, também merece impugnação as disposições contidas no § 2º do artigo 6º e no artigo 20 do projeto, por estabelecer competências para o Poder Público Municipal, em flagrante violação ao princípio federativo que consagra a autonomia municipal (artigo 18 da Constituição Federal) e confere aos municípios competência para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Carta Magna).


Não podem subsistir, igualmente, as regras contidas nos §§ 1º e 2º do artigo 18, que, respectivamente, recomenda a inclusão de atividades curriculares ou disciplina específica nos cursos de graduação, de pós-graduação e de extensão universitária voltados para educação ambiental, bem como determina a inclusão da educação ambiental como disciplina obrigatória nos cursos superiores de licenciatura, uma vez que se revelam incompatíveis com a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes da educação nacional – LDB, e com a Lei federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre educação ambiental e institui a Política Nacional de Educação Ambiental.


De proêmio, ressalto que o artigo 207 da Constituição Federal garante às universidades autonomia didático-científico, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. 



A autonomia didático-científica pode ser aferida no artigo 53, em especial no inciso II, da Lei federal nº 9.394/96, que assegura às universidades a atribuição de fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes.  



Destarte, a inclusão de disciplina em currículos do ensino superior é atribuição própria da universidade. 


Ademais, os dispositivos impugnados encontram-se em desarmonia com o §1º do artigo 10 da Lei nº 9.795/99, que veda a implantação de educação ambiental como disciplina específica no currículo de ensino.


Não bastassem os vícios apontados, cabe impugnar os artigos 30, 31, 32, 33 e 34, que estabelecem normas relativas aos recursos financeiros necessários ao desenvolvimento de programas, projetos e ações de educação ambiental. 


Os artigos mencionados encontram-se em desacordo com as normas constitucionais que outorgam ao Chefe do Poder Executivo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo pertinente às leis orçamentárias, nos termos do artigo 165, da Constituição Federal e do artigo 174, da Constituição do Estado, como decorrência natural do exercício da função de administrar.


Nessa medida, desobedece, mais uma vez, as imposições advindas do princípio da separação de poderes (artigo 2º da Carta Federal e artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado). 


Neste sentido já decidiu o Supremo Tribunal Federal, ao declarar ser da competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo iniciar o processo legislativo que diz respeito a matéria orçamentária (ADI nº 1759, ADI nº 1689 e ADI nº 1144).


Registre-se, por fim, que ao Poder Legislativo é vedado fixar condições ou prazo de regulamentação para a fiel execução da lei, porquanto essa providência configura típico ato de gestão outorgado ao Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual. Essa restrição macula o artigo 35 da propositura com o vício de inconstitucionalidade (ADI nº 546, ADI nº 2393 e ADI nº 3394).


Todas as objeções suscitadas convergem para o veto parcial, apto a preservar a relação harmoniosa entre os Poderes do Estado e resguardar os princípios constitucionais apontados. 


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei nº 749, de 2007, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Vaz de Lima, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

